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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL EM BRASÍLIA, DISTRITO FEDERAL 

 

Assunto: Denúncia de Irregularidades e Possíveis Crimes no 

Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea) 

 

Eu, JOSÉ MANOEL FERREIRA GONÇALVES, "AUTOR", brasileiro, 

casado, engenheiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 842.295.868-68, domiciliado à Rua 

Emilio Portela, 140, apto 111, Vila Alzira, Guarujá, SP, CEP 11.420-070, e-mail 

contato@josemanolfg.com.br, venho, por meio desta, formalizar denúncia ao 

Ministério Público Federal (MPF) acerca de graves irregularidades no Conselho 

Federal de Engenharia e Agronomia (Confea), envolvendo o possível desvio de 

recursos públicos e a prática de atos administrativos fraudulentos, conforme 

apontado na denúncia já protocolada no Tribunal de Contas da União (TCU), sob 

o processo nº 000.213/2025-0, para abertura de competente Inquérito Civil. 

I. DOS FATOS 

O denunciante ao TCU, cuja identidade permanece preservada em 

conformidade com o art. 55, caput, da Lei 8.443/1992, aponta as seguintes 

irregularidades no Confea: 

1. Aplicações Irregulares em Fundos de Investimentos: O Confea teria 

investido aproximadamente R$ 120 milhões em fundos de renda fixa 
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não vinculados a títulos públicos ou poupança, contrariando as 

normas estabelecidas pelo Decreto-Lei nº 1.290/1973 e pela Medida 

Provisória 2.170-36/2001. Esses investimentos em fundos de alto risco 

teriam gerado grandes perdas financeiras, prejudicando a gestão dos 

recursos públicos. 

 

2. Falta de Aprovação Plenária: A política de investimentos que 

autorizou tais aplicações foi aprovada por meio da Portaria-Confea 

421/2024, sem deliberação ou aprovação do plenário do Confea, o que 

fere os princípios da transparência e da responsabilidade fiscal. 

 

3. Ausência de Transparência e Controle: A falta de notas explicativas 

nas demonstrações contábeis do Confea dificulta a fiscalização e o 

controle social sobre os investimentos realizados, tornando o 

processo opaco e vulnerável à prática de irregularidades. 

 

4. Conflito de Interesses e Fraude em Aquisição de Títulos: O Confea 

também teria adquirido títulos financeiros de empresas do setor 

agropecuário e de agronegócio, algumas das quais seriam 

fiscalizadas pelo próprio Conselho. Existe a suspeita de que essas 

empresas possuam vínculos diretos com conselheiros do Confea, o 

que configura possível conflito de interesses e favorecimento ilícito. 

 



 
 

II. PEDIDOS 

Considerando a gravidade dos fatos e os potenciais danos aos cofres 

públicos, encaminhamos os documentos recebidos ao Ministério Público Federal e 

sugerimos a abertura de competente Inquérito Civil para apurar as irregularidades 

no âmbito do Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (Confea). 

 

III. CONCLUSÃO 

O denunciante, José Manoel Ferreira Gonçalves, solicita que o Ministério 

Público Federal tome as providências necessárias para investigar e apurar as 

irregularidades praticadas no Confea, com o intuito de resguardar os interesses da 

sociedade e da engenharia nacional, que depende de instituições transparentes e 

comprometidas com o bem público. A denúncia visa garantir que a gestão de 

recursos públicos no Confea se dê de forma legal, ética e transparente, evitando 

danos irreparáveis ao patrimônio da entidade e à confiança da sociedade. 

Guarujá, 03 de fevereiro de 2025. 

Termos em que, pede deferimento, 

José Manoel Ferreira Gonçalves 

Engenheiro, Advogado e Jornalista 

CPF: 842.295.868-68 

 


